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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 373/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui metas no Programa de Ensino Fundamental, no Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA; inclui metas no Programa de Ensino Fundamental, no Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constante da Lei nº 10.514, de 17 de julho de 2008 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e autoriza a abertura de Crédito Adicional - Transposição da quantia até R$ 1.448.000,00 na Secretaria Municipal de Educação.
Em sua Mensagem (Of. nº 1134/2009-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Os recursos serão empregados exclusivamente para aquisição de 26 veículos utilitários que serão utilizados no transporte de professores e alunos das Zonas Urbana e Rural do Município, consolidando assim, a municipalização do transporte escolar, que tem por objetivo a melhoria e o aprimoramento na qualidade da Educação do Município de Londrina.

O Poder Executivo, através dos Ofícios nº 1078/2009 e 1085/2009, encaminhou a essa Egrégia Câmara Municipal, Projetos de Leis para a aquisição de 65 ônibus que também realizarão o transporte escolar de professores e alunos, porém em alguns itinerários não é possível se utilizar os respectivos veículos, em função do tamanho, do peso e do número de lugares, sendo necessária a aquisição de veículos menores, com 15 (quinze) e 16 (dezesseis) lugares, adequados às estradas rurais dos Distritos de Lerroville, Guaravera, Irerê, Paiquerê, Maravilha, São Luiz, Warta e dos Patrimônios Espírito Santo, Três Bocas, Guairacá, Selva e Regina, que possuem ao longo dos 2.000 (dois mil) quilômetros de estradas rurais, acessos com mata-burros, porteiras, carreadores e diferentes topografias. Os veículos serão utilizados também em rotas alimentadoras, onde os alunos serão trazidos em pontos estratégicos para embarcarem em veículos de maior porte, objetivando otimizar o transporte escolar e reduzir o tempo de permanência dos alunos nos veículos.

Nº
ITINERÁRIOS

1
Estrada Azabut - Granja - Cemitério - Chácaras - Irerê

2
Sítio São Mateus - Chácaras - Caixa D'água - Sítio Boa Vista - Fazenda Taquara- Fazenda Imbaúva - Estrada Pedro Mansano - Guaritá - Paiquerê

3
Bairro dos Grilos - Fazenda Colorado - Paiquerê

4
80 Alqueires - Fazenda Vera Cruz - Fazenda Figueira - Sítio Monte Cristo - Rio Taquara - Guairacá

5
São José União - Barra Funda - Vila Rural do Guairacá - Guairacá 

6
Lerroville: Balsa do Euclides - Porto João Pedro - Barragem do Fíu - Colônia de Férias - Estrada Apucaraninha 

7
Lerroville: Rebojo - Porto Primavera - Estrada da Piracema

8
Lerroville: Fazenda Escócia - Sítio Abílio - Estrada Apucaraninha

9
Lerroville: São José - Água dos Caetanos - Nakayama

10
Barreiro - Lerroville 

11
Orion - Sítio Rodrigues - Gnan - Ferraz - Warta

12
Água da Saúde - Torre - Pesarine - Embrapa - Warta

13
Remansinho - Hugo Cabral - Três Bocas - Fazenda Terra - Londrina

14
Água da Marcinha - Sítio Tereza - Sítio São Paulo - São José - Sítio Antonio -Takaezu - Sítio Pedro - Fazenda Fim da Picada - Selva

15
Taquara - Viscardi - São Pedro - Guaravera

16
Água da Marreca - Água Boa - São Luiz

17
Bule - Regina

18
Pieroli - Sítio Pimenta - Rezende - Regina

19
Limoeiro: Captação Sanepar - Balsa - Estrada de Ibiporã - Entrada da Fazenda Nata

20
Serra dos Periquitos - Estrada dos Periquitos - Refúgio - Londrina

Os veículos com 16 (dezesseis) lugares serão utilizados para o transporte de Professores Municipais da zona urbana para a sede dos Distritos e Patrimônios, percorrendo estradas pavimentadas, conforme itinerários a seguir especificados:

Nº
ITINERÁRIOS

1
Londrina - Maravilha

2
Londrina - Paiquerê

3
Londrina - Selva - Irerê

4
Londrina - Guaravera

5
Londrina - Espírito Santo

6
Londrina - Warta

Demonstraremos, a seguir, o número de veículos, segundo o número de assentos e o valor previsto:

TIPO DE VEÍCULO
Nº DE VEÍCULOS
VALOR UNITÁRIO
TOTAL

Utilitário - 15 lugares
20
49.496,00
989.920,00

Utilitário - 16 lugares
6
76.320,00
457.920,00

TOTAL 
26

1.447.840,00

Os valores unitários demonstrados na tabela acima especificada foram pesquisados pela Secretaria Municipal de Educação para elaboração deste Projeto de Lei. Quando da abertura do Processo Licitatório, a Secretaria Municipal de Gestão Pública fará nova pesquisa, quando serão definidos os valores máximos de cada item.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do presente Projeto de Lei, seguem anexados os seguintes documentos:

a) Fotos - Utilitário 15 lugares; e

b) Fotos - Utilitário 16 lugares.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII e 165 da Constituição Federal.

A competência para iniciar o processo legislativo nas matérias tratadas no presente projeto (abertura de crédito adicional) é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais suplementares.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 10 de novembro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 10 de novembro de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO
       PRESIDENTE

     VICE-PRESIDENTE/RELATOR
  
                    MEMBRO




















































































